
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.448 - RJ (2014/0150074-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DILSON FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. ADESÃO 
AO ACORDO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR 110/01. ANÁLISE 
ATRELADA AO REEXAME DE PROVA. 
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 535.448 - RJ (2014/0150074-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DILSON FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 527/536) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FGTS. ADESÃO 
À LEI COMPLEMENTAR 110/01. ANÁLISE ATRELADA AO REEXAME DE 
PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante aduz, em suma, ser inaplicável o óbice da súmula 7/STJ ao caso em 

comento, pois não se objetiva o reexame de provas, mas a correta aplicação de legislação 

federal. Pugna pelo reconhecimento da inexistência de transação extrajudicial prevista na Lei 

Complementar nº 110/01. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. ADESÃO 
AO ACORDO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR 110/01. ANÁLISE 
ATRELADA AO REEXAME DE PROVA. 
1.  O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, para se adotar qualquer conclusão em sentido 

contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado, e concluir que não houve 

adesão ao acordo previsto na Lei Complementar nº 110/01, é necessário o reexame do acervo 

fático probatório constante dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o disposto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. 
REEXAME DE PROVA. INVIABILIDADE. 
1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação 
suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.  2. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no REsp  1302851/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 24/06/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0150074-0 AREsp 535.448 / RJ

Números Origem:  137922819954025101  199551010137920  201401500740  9500137925

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DILSON FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILSON FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GERSON DE CARVALHO FRAGOZO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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